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CB TALKS

Correio debaterá 

reforma tributária
Especialistas e autoridades vão discutir modelo que contribua, entre outras 
questões, para o país alcançar um crescimento econômico consistente

A 
fim de debater a implan-
tação da reforma tributá-
ria no Brasil e de que ma-
neira ela interfere na vi-

da do cidadão, o Correio promo-
ve um evento, no próximo dia 
12 de abril, com a participação 
de especialistas no assunto. En-
tre os convidados da nova edi-
ção do CB Talks, Reforma Tribu-
tária: o Brasil quer impostos jus-
tos, está o presidente da Associa-
ção Nacional dos Auditores Fis-
cais da Receita Federal do Brasil 
(Unafisco), Mauro Silva.

Ele lembra que 62,5% do PIB 
brasileiro corresponde ao con-
sumo das famílias e 17%, inves-
timento de empresas. “Estamos 
falando de quase 80% do PIB, 
que acaba sendo afetado por es-
se imposto sobre o consumo. A 
decisão de investimento das em-
presas é afetada (pela reforma 
tributária), bem como a capaci-
dade de consumo das famílias. 
Ao simplificar a inflação sobre o 
consumo, é notório que nós po-
demos ter um bom incremento 
do PIB”, afirma.

Na avaliação do presidente da 
Unafisco, o debate sobre reforma 
tributária serve para desmistificar 
alguns pontos, como uma supos-
ta explosão de tributos na área de 
saúde e educação. Nesses setores, 
ressalta Mauro Silva, incidirão so-
mente alíquotas setoriais.

“Se você amplia o debate e 
mostra para os entes federativos 
que eles não perderão receita — 
pelo contrário, poderão ganhar 
a médio e longo prazo —, isso 
também ajuda. Então, a amplia-
ção do debate ajuda a remover 
alguns ruídos que possam estar 
ocorrendo nessa comunicação 
a respeito da reforma tributá-
ria”, esclarece.

PECs no Congresso

A reforma tributária está em 
debate no Congresso Nacional 
por meio de Propostas de Emen-
da à Constituição (PECs) que al-
teram a tributação sobre o con-
sumo da população. As propos-
tas mais discutidas à mesa são as 
PECs 45 e 110, que estabelecem a 
unificação de tributos, como PIS, 
Cofins, ICMS, ISS e IPI, em um 
único Imposto sobre Valor Agre-
gado (IVA), já utilizado em mais 
de 170 países.

Na esfera federal, o novo 

Mauro Silva: reforma é essencial para encerrar guerra fiscal e combater desigualdades regionais 
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tributo seria chamado de Con-
tribuição sobre Bens e Serviços 
(IBS). Já no âmbito dos estados 
e municípios que, hoje, praticam 
a taxação dessa modalidade, ele 
seria intitulado Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS). O presi-
dente da Unafisco explica que, 
na prática, a principal mudança 
seria a cobrança no destino final 
e, não na origem, como ocorre 
atualmente.

“O que é cobrar na origem? 
Cobrar na origem significa que 
eu tenho interesse que uma fá-
brica se instale no meu estado, 
porque aqui, tendo origem, eu, 
estado ‘A’, terei uma arrecadação 
maior”, explica o presidente.

“Isso faz com que ocorra uma 
guerra fiscal. Ou seja, eu diminuo 
as alíquotas, de forma a atrair em-
presas ao meu estado. Na medida 
em que a cobrança se dá no des-
tino, ou seja, não cobro mais on-
de se produz, e sim, onde se con-
some, a guerra fiscal desaparece. 
Porque a arrecadação será tanto 
maior quanto maior for o consu-
mo daquele estado”, completa.

Desigualdades

Contudo, Mauro Silva aler-
ta para efeitos negativos que 

podem surgir com a mudança. 
Uma delas seria o agravamen-
to de desigualdades sociais e 
regionais, já que o imposto in-
cidirá no destino final onde o 
produto ou serviço é consumi-
do. Ele afirma que existem me-
canismos para se combater es-
sas distorções.

“Outro cuidado que se tem 
que ter é não falar em alíquo-
ta única. Embora seja uma le-
gislação única, não se deve ser 
rígido com relação à alíquota 
única. Porque você acabaria 
penalizando setores que hoje 
são submetidos a um impos-
to menor, como saúde e edu-
cação, e eles passariam a estar 
submetidos a uma alíquota na 
ordem de 25%, podendo che-
gar a 30%”, diz, ainda.

A nova edição do CB Talks se-
rá transmitida ao vivo nas redes 
sociais do Correio Braziliense 
em 12 de abril. O primeiro pai-
nel terá como tema a possibili-
dade de se implantar a reforma. 
O segundo painel tratará sobre 
“Um sistema a favor do cres-
cimento”. Além de economis-
tas de renome e representantes 
de entidades, o encontro terá a 
participação de parlamentares 
e ministros de Estado. 

Em meio a discussões sobre 
o rol taxativo de convênios mé-
dicos, o presidente da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), Paulo Rebello, entende 
que é preciso buscar uma alter-
nativa para evitar que o rol preju-
dique tanto os convênios, quanto 
a população. Em entrevista para 
o CB.Poder — programa do Cor-

reio em parceria com a TV Brasí-
lia —, o chefe da agência afirmou 
que já há negociações com a in-
dústria farmacêutica para finan-
ciar medicamentos de alto custo.

“Estamos em negociações, 
junto com a indústria, para ten-
tar encontrar formas de finan-
ciamento desse tipo de medi-
camento. Não tenho ainda um 
tipo de solução, e o fato é que 
a indústria ainda está sensível 
a essa questão. A gente precisa 
sentar à mesa e dialogar mais 
para tentar encontrar uma for-
ma de financiar esses medica-
mentos de alto custo”, comen-
tou, em entrevista ao jornalista 
Carlos Alexandre de Souza.

O rol taxativo é uma lista de 

procedimentos em saúde, apro-
vada por meio de resolução da 
agência e atualizada periodica-
mente. Nesse rol, são incluídos 
os exames e tratamentos com co-
bertura obrigatória pelos planos 
de saúde, conforme a segmenta-
ção assistencial do plano.

Em agosto do ano passado, 
o Senado Federal aprovou, por 
unanimidade, a Lei 14.454, que 
acabou com o rol taxativo da 
ANS. Paulo Rebello questiona a 
ideia de que ainda há um rol ta-
xativo, ou exemplificativo (que 
pode abranger outros medica-
mentos não incluídos na lista). 
Segundo ele, o que há atualmen-
te é um ‘rol dinâmico’.

“(O rol) Não é taxativo e não é 
exemplificativo. Para se ter uma 
ideia, somente no ano passado, nós 
tivemos 15 incorporações de 50 
itens dentro do rol. Ou seja, a Agên-
cia está aprimorando o seu proces-
so, cada vez mais aberto, cada vez 
mais contínuo, ou seja, nós tínha-
mos um prazo de dois anos de in-
corporação e esse processo foi evo-
luindo”, argumentou o presidente.

CB.PODER

ANS busca equilíbrio para o 
rol taxativo na saúde privada

Para Rebello, o rol cumpre o 
papel de oferecer o mínimo de 
assistência médica a usuários 
de planos de saúde. Ele tam-
bém ressalta que, antes da Lei 
9.656, que estabeleceu o Mar-
co Legal do Setor de Saúde Su-
plementar, não havia qualquer 
parâmetro para o fornecimento 
desses medicamentos.

“Na verdade, o rol foi um di-
visor de águas dentro desse se-
tor, que estabeleceu aquilo que 

o beneficiário poderia receber. 
Então, obviamente que qualquer 
tecnologia nova que for incor-
porada, você vai ter um impacto 
dentro do custo, que vai ser re-
passado para o beneficiário. En-
tão, por isso que há essa discus-
são relacionada à questão de no-
vas tecnologias”, pondera o diri-
gente da ANS. (RP*)

*Estagiário sob a supervisão de 
Carlos Alexandre de Souza

Rebello: antes do rol, não havia parâmetros sobre medicamentos
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Se você amplia o 
debate e mostra para 
os entes federativos 
que eles não perderão 
receita — pelo 
contrário, poderão 
ganhar a médio e 
longo prazo —, isso 
também ajuda. Então, 
a ampliação do debate 
ajuda a remover alguns 
ruídos que possam 
estar ocorrendo nessa 
comunicação a respeito 
da reforma tributária”

Mauro Silva,

Presidente da Unafisco

TRABALHO A FAVOR DO BRASIL
Acesse o site afavordobrasil.cnc.org.br e conheça as ações que o Sistema
Comércio vem realizando para ajudar o país a superar a crise.

www.portaldocomercio.org.br.
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AMBIENTAL BRASILEIRO
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